
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.807.194 - RS (2019/0093831-7)
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ADVOGADO : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - RS048824 
 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO 
TERCEIRO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição Federal de 1988, em face de acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 348-349): 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. INCIDÊNCIA SOBRE HORAS EXTRAS, 
ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, DE 
INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO E REFLEXOS PROPORCIONAIS AO AVISO.

INEXIGIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DOS VALORES 
INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS, LEGISLAÇÃO VIGENTE À 
ÉPOCA DO ENCONTRO DE DÉBITOS E CRÉDITOS. ACRÉSCIMOS 
LEGAIS. MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. 
APELAÇÃO DA IMPETRANTE PARCIALMENTE PROVIDA. 
APELAÇÃO DA UNIÃO (FN) E REMESSA OFICIAL NÃO 
PROVIDAS.

1. “O Mandado de Segurança é remédio processual adequado à 
apreciação de pedido de compensação tributária” (Superior Tribunal de 
Justiça, Súmula n. 213).

2. Incabível a aplicação do prazo de decadência previsto no art. 23 
da Lei 12.016/2009 a mandado de segurança impetrado com o fim de ver 
reconhecido o direito à compensação de tributos, tendo em vista o seu 
caráter preventivo. Precedente do STJ.

3. Válida a aplicação do prazo prescricional de 5 (cinco) anos da Lei 
Complementar 118/2005 às ações ajuizadas a partir de 09/06/2005 (RE 
566.621/RS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, Repercussão 
Geral, DJe 11/10/2011).

4. Devida a incidência de contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a título de horas extras, adicional noturno e de periculosidade 
em razão da natureza remuneratória das respectivas verbas. Precedente do 
STJ em recurso repetitivo. (REsp 1.358.281/SP) 5. Legítima a cobrança de 
contribuição previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de 
transferência. Precedente do STJ.

6. Incabível a exigência de contribuição previdenciária sobre o aviso 
prévio indenizado.

Precedente do STJ em recurso repetitivo. (REsp 1.230.957/RS) 7. 
Reconhecida a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o aviso 
prévio indenizado, inadmissível a incidência, também, sobre os reflexos 
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proporcionais a essa verba.
8. A legislação a ser aplicada à compensação tributária é aquela 

vigente na data do encontro de débitos e créditos.
9. Aplicável à espécie a disposição do art. 170-A do CTN.
10. Correção do indébito com observância do Manual de Cálculos da 

Justiça Federal.

Embargos de declaração rejeitados.
O recorrente alega violação aos arts. 7, § 2º da Lei n. 8.620,  28, § 7º, da Lei 

8.212/1991 e 1º, § 3º da Lei n. 4.090/1962, pugnando, em síntese, pela incidência de 
contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao décimo terceiro salário 
proporcional ao aviso prévio indenizado, argumentando seu caráter remuneratório. 

Com contrarrazões.
Decisão de admissibilidade à fl. 465.
Ministério Público Federal, às fls. 485-491, manifestou-se pelo provimento do 

recurso.
É o relatório. Passo a decidir.
Conforme relatado, a controvérsia cinge-se sobre a incidência ou não de 

contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso 
prévio indenizado.

Com efeito, esta Corte já decidiu legitima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre os valores relativos ao décimo terceiro salário proporcional ao aviso 
prévio indenizado, ante o caráter remuneratório de tal verba. 

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE HORAS 
EXTRAS. INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CRÉDITOS 
ADMINISTRADOS PELA ANTIGA SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL COM DÉBITOS DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL EXPRESSA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual incide contribuição previdenciária sobre o 13º salário 
proporcional pago em decorrência da dispensa do cumprimento do 
aviso prévio indenizado, porquanto tal verba integra o salário de 
contribuição. 
[...]
VII – Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.661.525/CE, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 26/4/2018). (grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 
TERCEIRO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA, COM 
HABITUALIDADE. INCIDÊNCIA.
1. Pacífico o entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior 
pela incidência da contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
proporcional ao aviso prévio indenizado em razão da natureza 
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remuneratória, como também sobre o auxílio-alimentação pago em 
pecúnia e com habitualidade.
2. O Supremo Tribunal Federal, após o reconhecimento da repercussão 
geral no RE 565.160/SC, decidiu que "a contribuição social a cargo do 
empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, a qualquer título, 
quer anteriores, quer posteriores à Emenda Constitucional n. 20/1998 – 
inteligência dos artigos 195, inciso I, e 201, § 11, da Constituição Federal".
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.719.071/CE, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, Dje 22/10/2018) (grifo nosso). 

Dessa forma, o acórdão recorrido merece reforma, pois está em confronto com a 
jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar a 
incidência de contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao décimo 
terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 08 de outubro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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